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Art. 18-0 condenado que nos termos do

artigo 9Q, for beneficiado com prisão albergue domiciliar,

terá o cumprimento da pena fiscalizada pelo serviço social ou

por agentes penitenciários, do estabelecimento prisional.

Art. 19 - Será admitido o recolhimento

do condenado ao cumprimento de pena em regime aberto em resi

dência particular, quando se tratar de:

I - condenado maior de 70 (setenta) anos;

II - condenado acometido de doença grave;

III - condenado com filho menor ou defi_

ciente físico ou mental;

IV - condenada gestante.

Parágrafo único - A execução da prisão

albergue domiciliar será fiscalizada pelo serviço social ou pe

los agentes penitenciários do estabelecimento prisional, cujo

relatório será arquivado na pasta individual do preso.

Art. 20 - O preso albergado que demons

trar não estar apto para reintegrar-se à vida em sociedade, f_i

cará sujeito a regressão para regime mais rigoroso se:

I - praticar fato definido como crime do

loso ou fato grave;

II - sofrer condenação, por crime ante

rior, cuja pena somada ao. .restante da pena em execução, torne

incabível o regime.

§19-0 condenado será transferido do

regime aberto se, além das faltas referidas nos incisos ante

riores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a

multa cumulativamente imposta.

§ 2Q - Nas hipóteses do inciso I e do pa

rágrafo anterior, deve-se ouvir previamente o condenado.

Art. 21 - Os presos albergados deverão

observar as seguintes normas de conduta:
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I - não freqüentar, em suas saídas no

horário de trabalho ou tempo livre, bares, boates, casas de jo

gos e jogos de azar, lugares reconhecidos como de tráfico de

drogas e zona de baixo meretrício;

II - não se ausentar do estabelecimento

aos sábados, domingos e feriados, a não ser com prévia autori

zação judicial;

III - não se ausentar do estabelecimento

durante o período noturno sem expressa autorização da Direção

ou de quem lhe fizer as vezes;

IV - não ingerir bebidas alcoólicas,subs

tâncias entorpecentes ou qualquer outro produnto que determine

dependência física ou psíquica;

V - apresentar-se para recolhimento, no

horário estabelecido pela Direção do estabelecimento, ou pela

sentença judicial proferida em audiência admonitória;

VI - cumprir as determinações judiciais

comparecendo em juízo quando solicitado, comprovando freqüên
cia e fiel desempenho no trabalho ã Direção do estabelecimento;

VII - receber visitas somente nos dias e

horários estabelecidos pela Direção do estabelecimento;

VIII - fazer limpeza nas áreas de uso ex

clusivo dos albergados (dormitórios e banheiros) antes de se

dirigirem ao trabalho.

Art. 22 - 0 pedido de prisão albergue

poderá ser requerido pelo condenado, seu cônjuge, ascendente ,

descendente" e pelo Ministério Público.

SEÇÃO III

DO TRABALHO

Art. 23-0 trabalho do condenado,

como um dever social e condições de dignidade humana, terá finalida
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de educativa e produtiva.

§ IQ - Aplicam-se a organização e aos mé

todos de trabalho as precauções relativas a segurança e a higie

ne.

§ 2Q - Serão tomadas as providências ne

cessãrias para indenizar o condenado por eventuais acidentes

ocorridos no trabalho, ou enfermidades profissionais, em condjL

ções similares aquelas que a lei prevê para os trabalhadores

livres.

§ 3Q - O trabalho do condenado não es

tá sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 24 - A remuneração que o condenado

faz jus, pela prestação do trabalho, não será inferior a 3/4

(três quartos) do salário mínimo, quando trabalhar em serviços

da administração penitenciária,e obras públicas administradas

por órgãos governamentais ,e não será inferior a 2/3 (dois

terços) da remuneração paga aos trabalhadores livres, quando

prestados à entidades privadas.

§ IQ - O produto da remuneração pelo tra

balho executado pelo condenado, deverá atender:

I - a indenização dos danos causados pe_

Io crime, desde que determinado judicialmente e não reparados

por outros meios;

II - assistência â família;

III - às pequenas despesas pessoais;

IV - ressarcimento ao Estado com as despe

sas realizadas com a manutenção do condenado, sem prejuízo das

destinações previstas nos incisos anteriores.

§ 2Q - As proporções a serem deduzidas

da remuneração percebida pelo condenado e especificada no para

grafo anterior, serão, respectivamente de: 10% (dez por cento);

25% (vinte e cinco por cento); 20% (vinte por cento); e 15%

(quinze por cento), ressalvadas outras aplicações legais, e a

parte restante, constituirá o pecúlio, em caderneta de poupan

ça oficial, que será entregue ao condenado, quando posto em li
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berdade.

§ 3Q - A administração dos percentuais

especificados no parágrafo anterior , será feita pelo Fundo Pe

nitenciário.

Art. 25 - Não serão remuneradas as tare

fas executadas como prestação de serviços à comunidade.

SUB-SEÇÃO I

DO TRABALnO INTERNO

Art. 26-0 trabalho interno será obr_i

gatório para todos os presos condenados, na medida de suas ap

tidões e capacidade, salvo ao preso provisório, que só poderá

exercer atividades laborativas no interior do estabelecimento

prisional.

Art. 27 - Na atribuição do trabalho se

rão levados em conta:

I - a habilitação, a condição pessoal e

as necessidades futuras do condenado, bem como, as oportunida

des oferecidas pelo mercado de trabalho;

II - o trabalho de real expressão econômi_

ca, reduzindo-se ao mínimo o mero trabalho artesanal;

Parágrafo único - aos maiores de sessenta anos, aos

doentes e deficientes físicos serão oferecidas atividades labo

rais compatíveis â suas condições e estado.

SUB-SEÇÃO II

DO TRABALHO EXTERNO

Art. 28-0 juiz antes de decidir sobre

o pedido de trabalho externo, ouvirá a Comissão de Classifica

ção, Disciplina e Triagem, o Diretor do estabelecimento prisio

nal e colherá a manifestação do Ministério Público.

Art. 29 - Os condenados incursos nos cri

mes hediondos de que trata a Lei Federal nQ "?t6-82/90 , só pode
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rão trabalhar externamente, sob vigilância.

SEÇÃO IV

DA REMISSÃO

10.

Art. 30 - O condenado que cumprir pena

em regime fechado ou semi-aberto remirá, pelo trabalho, parte

do tempo da execução da pena.

§ IQ - A contagem do tempo para o fim

deste artigo será feita de 01 (um) dia de pena, para 03 (três)

dias de trabalho.

§ 2Q - O condenado impossibilitado de

prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a beneficiar-

-se com a remissão até poder voltar novamente ao trabalho.

§ 3Q - A remissão será declarada por sen

tença pelo Juiz da execução, ouvindo o Ministério Público.

Art. 31-0 condenado que for punido por

falta grave perderá direito ao tempo remido, começando novo pe

ríodo,a partir da data da infração disciplinar.

Art. 32-0 tempo remido será computado

para a concessão de livramento condicional e de indulto.

Art. 33 - A autoridade administrativa en

caminhará mensalmente ao Juiz da execução, cópia do registro de

ponto de todos os condenados que estejam trabalhando para re

missão de pena e dos dias por eles trabalhados.

Parágrafo único - Ao condenado dar-se-á

a relação de seus dias remidos.

Art. 34 - Constitui crime, conforme o

artigo 299 do Código Penal, declarar ou atestar falsamente pres_

tação de serviço para o fim de instruir pedido de remissão,oude

qualquer outro benefício legal.
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DAS AUTORIZAÇÕES DE SAÍDAS

Art. 35 - Os condenados que cumprirem

pena em regime fechado ou semi-aberto e os presos provisórios

poderão obter permissão para sair do estabelecimento prisional,

mediante escolta, quando ocorrer um dos seguintes fatos:

I - falecimento ou doença grave do côn

juge,companheiro, ascendente, descendente ou irmão;

II - necessidade de tratamento médico

(§ 2Q do artigo 14 da Lei de Execução Penal ).

Parágrafo único - A permissão de saída

será concedida pelo Diretor do estabelecimento onde se encon

tra o preso (art. 120, parágrafo único da Lei de Execução Pe

nal ) .

Art. 36 - A permissão de saída do preso

fora do estabelecimento prisional terá a duração necessária ã

finalidade da saída.

Art. 38 - O Diretor do estabelecimento

prisional, deverá comunicar incontinenti, ao Juiz da execução,

a autorização e os motivos da mesma.

SEÇÃO VI

DAS SAÍDAS TEMPORÁRIAS

Art. 38 - Os condenados que cumprem pe

na em regime semi-aberto, poderão obter autorização para saída

temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos se

guintes casos:

I - visita â família;

II - freqüência a curso profissionalizan

te, bem como instrução de 2Q Grau ou Superior, na Comarca

do juizo da execução;

III - participação em atividades que con

corram para o retorno ao convívio social.
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Art. 39 - A autorização será concedida

por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o Ministério Pú

blico e o Diretor do estabelecimento prisional e dependerá da

satisfação dos seguintes requisitos:

I - comportamento adequado;

II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto)

do total da pena, se o condenado for primário e 1/4 (um quarto)

se reincidente;

III - compatibilidade do benefício com os

objetivos da pena.

Art. 40 - A autorização será concedida

por prazo não superior a 07 (sete) dias, podendo ser renovada por

mais quatro vezes, durante o ano (art. 124 da Lei de Execução

Penal ).

Parágrafo único - Quando se tratar de

freqüência a cursos profissionalizantes, de instrução de 2Q

Grau ou Superior, o tempo de saída será o necessário para ocum

primento das atividades discentes.

Art. 41-0 benefício será revogado pe

Io Juiz da execução, quando o condenado praticar fato definido

como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as

condições impostas na autorização,ou revelar baixo grau de apro

veitamento do curso.

Parágrafo único - A recuperação do dire_i
to de saída temporária dependerá da absolvição no processo cr_i

minai, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstra

ção do -merecimento do condenado.

Art. 42 - A fiscalização das condições

das saídas temporárias, será realizada pelo serviço social do

estabelecimento prisional, a quem cabe ainda, verificar o apro

veitamento escolar do condenado e, dessa fiscalização, o servi

ço social fará um relatório circunstanciado sobre as ativida

des do condenado.
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Art. 43-0 juiz da sentença, estabele

cera o regime no qual o condenado iniciará o cumprimento da pe_

na privativa de liberdade, observado o disposto no artigo 33

e seus §§ do Código Penal.

Art. 44 - Quando houver condenação por

mais de um crime, no mesmo processo ou em processos distintos,

a determinação do regime de cumprimento de pena será feita pe

Io resultado da soma ou unificação das penas, observada, quan

do for o caso, a detração ou remissão.

Parágrafo único - Sobrevindo condenação

no curso da execução, somar-se-á a pena ao restante da que es

tá sendo cumprida, para a determinação do regime.

Art. 45 - A pena privativa de liberdade

será executada de forma progressiva, com a transferência para

o regime menos rigoroso, a ser determinado pelo juiz, quando o

preso tiver cumprido ao menos 1/6 (um sexto) da pena no regime

anterior e seu mérito indicar a progressão.

Parágrafo único - A decisão será motiva

da e precedida de parecer da Comissão de Classificação, Disci_

plina e Triagem e do exame criminológico, quando necessário.

Art. 46 - A execução da pena privativa

de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transfe

rência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o con

denado:

I - praticar fato definido como crime

doloso ou falta grave;

II - sofrer condenação, por crime ante

rior, cuja pena somada ao restante da pena em execução, torne

incabível o regime.
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DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO, ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA PENA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 47 - São órgãos de execução, orien

tação e Fiscalização Penal:

I - o Conselho Estadual de Política Cri

minai e Penitenciária;

ciario;

II - o Juiz da Execução;

III - o Ministério Público;

IV - o Conselho Penitenciário;

V - o Departamento do Conselho Peniten

VI - o Patronato;

VII - o Conselho da Comunidade.

Ç=âll3B£9 II

DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA

CRIMINAL E PENITENCIARIA

Art. 48-0 Conselho Estadual de Politi

ca Criminal e Penitenciária, é subordinado â Secretaria de Es_

tado da Justiça e Defesa da Cidadania.

Art. 49-0 Conselho Estadual de Políti

ca Criminal e Penitenciária será integrado por 13 (treze) mem

bros,designados pelo Governador, por indicação do Secretário

de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, dentre professores
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e profissionais da área de Direito Penal, Penitenciário e Ciên

cias correlatas, bem como por representantes da comunidade e

dos órgãos da área social.

Parágrafo único - 0 mandato dos membros

do Conselho terá a duração de 02 (dois) anos, renovados 1/3

(um terço) a cada ano.

Art. 5Q - Compete ao Conselho Estadual

de Política Criminal e Penitenciária:

I - propor, em consonância com o Minis

tério da Justiça, diretrizes da política criminal quanto â pre

venção de delito, administração da justiça criminal e execução

das penas e das medidas de segurança, no âmbito do Estado;

II - contribuir para elaboração de pia

nos estaduais de desenvolvimento, sugerindo metas e priorida

des da política criminal e penitenciária;

III - promover a avaliação periódica do

sistema criminal do Estado;

IV - estimular e promover, no âmbito do

Estado, a pesquisa criminológica;

V - elaborar programas de formação e

aperfeiçoamento do pessoal penitenciário;

VI - fiscalizar a execução de arquitetu

ta e construção de estabelecimentos penais e casas de alberga

dos;

VII - elaborar as estatísticas criminais

do Estado;

VIII - inspecionar e fiscalizar os estabe

lecimentos penais do Estado, informando-se, mediante relatório

do-Conselho Penitenciário, visitas e outros meios, sobre o de

senvolvimento da execução penal do Estado e propondo às autori

dades dela incumbida, as medidas necessárias ao seu aprimora

mento;
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ã autoridade administrativa para instauração de sindicância ou

procedimento administrativo, em caso de violação das normas re

ferentes â execução penal;

X - representar â autoridade competente

para a interdição.no todo ou em parte, de estabelecimento pe

nal.
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DO JUÍZO DA EXECUÇÃO

Art. 51 - A execução penal competirá ,

na Capital, ao Juizo da Vara de Execução Penais, e no interior,

na forma que dispõe a Lei de Organização Judiciária.

Art. 52 - Compete ao juiz da execução:

I - aplicar aos casos julgados, lei pos_

terior que de qualquer modo, favorecer o condenado;

II - declarar extinta a punibilidade;

III - decidir sobre:

a) - soma ou unificação de penas;

b) - progressão ou regressão nos regimes;

c) - detração ou remissão de pena;

d) - suspensão condicional da pena;

e) - livramento condicional;

f) - incidentes da execução;

IV - autorizar saídas temporárias;

V - determinar

a) - a forma de cumprimento da pena res
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trita de delitos e fiscalizar sua

execução;

b) - a conversão da pena privativa de li

berdade em restritiva de direitos;

c) - a conversão da pena restritiva de

direitos e de multa em privativa de

liberdade;

d) - a aplicação da medida de segurança

bem como a substituição da pena por

medida de segurança;

e) - a revogação da medida de segurança;

f) - a desinternação e o restabelecimen

to da situação anterior;

g) - o cumprimento da pena ou medida de

segurança em outra comarca;

h) - a remoção do condenado na hipótese

prevista no § 1Q do artigo 86 Lei

de Execução Penal;

VI - zelar pelo correto cumprimento da

pena e de medida de segurança;

VII - inspecionar, mensalmente, os estabe

lecimentos penais, tomando providências para o adequado funcio

namento e promovendo, quando for o caso, a apuração de respon

sabilidade;

VIII - interditar, no todo ou em parte, es_

tabelecimento penal que estiver funcionando em condições ina

dequadas ou com infringência aos dispositivos da Lei de Execu

ção Penal;

\\„
IX - compor e instalar o Conselho da Co

w \\\\

munidade;

X - controle das atividades do Patrona
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to, Conselho de Comunidade e órgãos sociais de assistência a

proteção do egresso, do liberando e sursitário.

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 53 - Junto ã Vara de Execução Pe

nal funcionará um representante do Ministério Público, que fis

calizará a execução da pena e da medida de segurança, ofician

do no processo executivo e nos incidentes da execução.

Art. 54 - Compete ao Ministério Públi^

co no curso de execução da pena:

I - fiscalizar a regularidade formal das

guias de recolhimento e de internamento;

II - requerer:

a) - todas as providências necessárias

ao desenvolvimento do processo de

execução penal;

b) - a instauração dos incidentes de ex

cesso ou desvio de execução;

c) - aplicação de medidas de segurança,

bem como a substituição da pena

por medida de segurança;,,..

d) - revogação da medida de segurança;

e) - a conversão de penas, a progressão

ou regressão nos regimes e a revo

gação da suspensão condicional da

pena e do livramento condicional;

f) - a internação, a desinternação e o

restabelecimento da situação ante

rior;
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g) - inspecionar as atividades do Patro

nato,Conselho de Comunidade e õr

gãos sociais de assistência e pro

teção do egresso, do liberando e

do sursitário.

III - visitar mensalmente os estabelece

mentos penais, registrando sua presença em livro próprio, co
municando às autoridades competentes as irregularidades encon

tradas e requerendo as providências cabíveis.

CÃPÍTDLQ 2

DO CONSELHO PENITENCIÁRIO

Art. 55-0 Conselho Penitenciário é

órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena, vinculado
à Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania.

§ 1Q - 0 Conselho será integrado por

membros nomeados pelo Governador do Estado, por indicação do
Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania dentre

profissionais da área do Direito Penal, Penitenciário e Ciên
cias correlatas, bem como por representantes da comunidade, com

funcionamento regulado por legislação própria.

§ 2Q - 0 mandato, dos membros do Conse

lho Penitenciário terá a duração de 04 (quatro) anos.

Art. 56 - Ao Conselho Penitenciário com

pete:

I - emitir parecer sobre livramento con

dicional, indulto e comutação de pena;

II - inspecionar os estabelecimentos e

rviços penais;

' III - apresentar, no primeiro trimestre

áe cada ano, ao Conselho Nacional de Política Criminal e Peni
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tenciária, bem como ao Juiz de Execução Penal, relatório dos

trabalhos efetuados no exercício anterior;

IV - supervisionar os patronatos e ou

tros órgãos de assistência aos egressos;

V - outras atividades estabelecidas em

seu regimento.

DO DEPARTAMENTO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

Art. 57-0 Departamento do Sistema Pe

nitenciário, órgão subordinado à Secretaria de Estado da Justai

ça e Defesa da Cidadania, criado pela Lei Complementar nQ 42/91

e Decreto n° 5031/91, tem por finalidade supervisionar, coorde

nar e administrar os estabelecimentos penais do Estado.

Parágrafo único - 0 Departamento do Sis_

tema Penitenciário regulará seu funcionamento pela legislação

pertinente.

Art. 58 - Ao Departamento do Sistema

Penitenciário, compete:-

I - a supervisão, coordenação, e a ad

ministração dos estabelecimentos penais do Estado;

II - a inspeção ordinária e extraordiná

ria dos estabelecimentos penais e demais órgãos competentes do

Sistema Penitenciário;

III - a fiscalização do funcionamento dos

serviços ^penitenciários, da segurança externa e interna dos es

tabelecimentçía penais, inclusive quanto as vigilâncias, guar

das e esco\t^\f(os presos;

IV - a transferência ou remoção de ser

vidores do Sistema Penitenciário de uma para outra unidade pri_

sional por interesse do serviço;
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e transferências de presos de uma unidade prisional para ou

tra, no âmbito do Estado, por conveniência da administração do

Sistema Penitenciário, salvaguardando os direitos do preso;

VI - a realização de cursos de formação

e reciclagem de pessoal penitenciário;

VII - indicar ao Secretário de Estado da

Justiça e Defesa da Cidadania, os nomes dos dirigentes dos es

tabelecimentos penais e da escola penitenciária, a serem nomea

dos pelo Governador do Estado;

VIII - as demais competências expressas

no Regimento Interno da Secretaria de Estado da Justiça e Defe

sa da Cidadania.

Art. 59 - A Direção do Sistema Peniten

ciário e dos estabelecimentos penais e da escola penitenciária ,

indicadas pelo Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Ci

dadania, serão nomeados pelo Governador do Estado.

Art. 6D - Os ocupantes dos cargos de

direção de estabelecimentos penais, deverão satisfazer os se

guintes requisitos:

I - ser portador de diploma de Nível

Superior de Direito, Psicologia, Ciências, Pedagogia ou Serv^L

ço Social;

II - possuir experiência administrativa

na área;

\ III - ter idoneidade moral e reconhecida

aptidão para desempenho da função.

Parágrafo único - 0 dirigente deverá

residir no estabelecimento ou nas suas proximidades e, dedica
rá tempo integjjal à sua função.

Art. 61-0 Quadro de Pessoal Peniten

ciário, será organizado em diferentes categorias funcionais ,
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segundo as necessidades do serviço, com especificação de atri

buições relativas às funções de direção, chefia e assessoramen

to do estabelecimento e às demais funções.

Art. 62 - A escolha do pessoal adminis

trativo, especializado, de instrução técnica e de vigilância,

atenderá a vocação, preparação profissional e antecedentes pes
soais do candidato.

§10-0 ingresso do pessoal peniten

ciário, bem como a progressão ou ascensão funcional dependerão
de cursos específicos de formação, procedendo-se a reciclagem
periódica dos servidores em exercício, de acordo com o Estatu

to do Servidor Público.

§ 25 - No estabelecimento para mulhe

res somente se permitirá o trabalho de pessoal do sexo femini

no, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado.

DO PATRONATO

Art. 63 - Patronato, público ou particu

lar,destina-se a prestar assistência aos albergados e aos

egressos, consistindo esses:

I - liberados definitivos, pelo prazo

de 01 (um) ano a contar da saída do estabelecimento;

II - liberados condicional, durante o

período de prova.

Art. 6.4 - Incumbe também ao Patronato:

I - orientar os condenados à pena res

tritiva de diljraJLtosí

II - fiscalizar o cumprimento das penas

de prestação de--serviços à comunidade e de limitação de fim de

semana;
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III - colaborar na fiscalização do cum

primento das condições da suspensão e do livramento condido

nal.

IV - orientar os condenados, preparan

do-os,através de palestras, trabalhos em grupos e outros meios

de reeducação, para o regresso a sociedade.

Art. 65-0 Estado, incentivará a cria

ção de Patronatos particulares, orientados por entidades bene

ficentes com a participação da comunidade.

DO CONSELHO DA COMUNIDADE

Art. 66 - Haverá em cada Comarca, um

Conselho da Comunidade, composto no mínimo, por 01 (um) repre

sentante da Associação Comercial ou Industrial, 01 (um) advoga

do indicado pela seccional da Ordem dos Advogados, 01 (um) as

sistente social e na falta da representação prevista, caberá

ao juiz da execução a escolha dos integrantes do Conselho.

Art. 67 - Incumbe ao Conselho da Comu

nidade:

I - visitar, pelo menos mensalmente ,

os estabelecimentos penais existentes na Comarca;

II - entrevistar presos;

III - apresentar relatórios mensais ao

juiz da execução e ao Conselho Penitenciário;

IV - diligenciar ã obtenção de recursos

materiais e humanos para melhor assistência ao preso ou inter
\ ~nado em \haÀmonia com a direção do estabelecimento.

/ TlTÜLO III

DAS\ÒSSP0SIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

!<
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Art. 68-0 Serviço Social Penitencia

rio,integrado à estrutura da Secretaria de Estado da Justiça

e Defesa da Cidadania, será disciplinado por regulamento pró
prio.

Art. 69 - A assistência jurídica ao

preso e internado, será feita durante a execução da pena, por

Assistente Jurídico da Secretaria de Estado da Justiça e Defe

sa da Cidadania, ou por Defensor Público, devidamente nomeado

pelo Juiz da Execução Penal.

Art. 70 - É defeso ao integrante dos

órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação de ocor

rência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabeleci

mentos bem como exponha o preso a inconveniente notoriedade ,

durante o cumprimento da pena.

Art. 71 - Esta Lei entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 72 - Revogam-se as disposições em

contrá!ri<


